
(DOU nº 18, de 27 de janeiro de 2010, páginas30 a 33) 

DECRETO Nº 7.078, DE 26 DE JANEIRO DE 2010 

  
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos
Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas do Ministério 
da Previdência Social, altera o Anexo II do Decreto no 6.934, 
de 11 de agosto de 2009 e dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 

incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 50 da Lei no 10.683, de 
28 de maio de 2003, 
 
DECRETA: 
 

Art. 1o  Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em 
Comissão e das Funções Gratificadas do Ministério da Previdência Social, na forma dos Anexos I e 
II deste Decreto. 
 

Art. 2o Em decorrência do disposto no art. 1o, ficam remanejados, na forma do Anexo III, os 
seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS e Funções 
Gratificadas - FG:  
 

I - do Ministério da Previdência Social para a Secretaria de Gestão, do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão: quatro DAS 101.5; onze DAS 101.4; um DAS 101.3; quatro DAS 
101.1; três DAS 102.4; um DAS 102.3; três DAS 102.2; dez DAS 102.1; seis FG-1; dez FG-2; e doze 
FG-3; 
 

II - da Secretaria de Gestão, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para o 
Ministério da Previdência Social: dois DAS 101.2; e  
 

III - da Secretaria de Gestão, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para o 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS: um DAS 101.4; um DAS 101.3; um DAS 101.1; e um DAS 
102.2. 
 

Art. 3o  Em decorrência do disposto no art. 2o, o Anexo II do Decreto n  6.934, de 11 de 
agosto de 2009

o

, passa a vigorar na forma do Anexo IV deste Decreto. 
 

Art. 4o  Os apostilamentos decorrentes da aprovação da estrutura regimental de que trata o 
art. 1o deverão ocorrer no prazo de vinte dias, contados da data de publicação deste Decreto. 
 

Art. 5o  Após os apostilamentos previstos no art. 4o, o Ministro de Estado da Previdência 
Social fará publicar no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias, contados da data de 
publicação deste Decreto, relação nominal dos titulares dos cargos em comissão do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores - DAS a que se refere o Anexo II. 
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Art. 6o  Os regimentos internos dos órgãos do Ministério da Previdência Social serão 
aprovados pelo Ministro de Estado e publicados no Diário Oficial da União, no prazo de noventa 
dias, contados da data de publicação deste Decreto. 
 

Art. 7o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Art. 8o  Revogam-se o Decreto n  6.417, de 31 de março de 2008o , o inciso I do art. 2  o e o art. 
3o do Decreto no 6.934, de 11 de agosto de 2009. 
 

Brasília, 26 de janeiro de 2009; 188o da Independência e 121o da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Paulo Bernardo Silva 

José Pimentel 
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ANEXO I 
 

ESTRUTURA REGIMENTAL DO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
  

CAPÍTULO I 
DA NATUREZA E DA COMPETÊNCIA 

 
Art. 1o  O Ministério da Previdência Social, órgão da administração federal direta, tem como 

área de competência os seguintes assuntos: 
 

I - previdência social; e 
 

II - previdência complementar. 
 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 
Art. 2o  O Ministério da Previdência Social tem a seguinte estrutura organizacional: 
 
I - órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de Estado: 
 
a) Gabinete; 
 
b) Secretaria-Executiva:  
 

1. Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração; e 
 
c) Consultoria Jurídica; 
 
II - órgãos específicos singulares: 
 
a) Secretaria de Políticas de Previdência Social: 
 

1. Departamento do Regime Geral de Previdência Social;  
 

2. Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público; e 
 

3. Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional; e 
 
b) Secretaria de Políticas de Previdência Complementar: 
 

1. Departamento de Políticas e Diretrizes de Previdência Complementar; 
 
III - órgãos colegiados: 
 
a) Conselho Nacional de Previdência Social; 
 
b) Conselho de Recursos da Previdência Social;  
 
c) Conselho Nacional de Previdência Complementar; e 
 
d) Câmara de Recursos da Previdência Complementar; 
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IV - entidades vinculadas: 
 
a) autarquias:  
 

1. Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; e 
 

2. Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC; e 
 
b) empresa pública: Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social - DATAPREV. 

 
CAPÍTULO III 

DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS 
(...) 

Seção II 
Dos Órgãos Específicos Singulares 

(...) 
 

Art. 11.  À Secretaria de Políticas de Previdência Complementar compete: 
 

I - assistir o Ministro de Estado na formulação e no acompanhamento das políticas e 
diretrizes do regime de previdência complementar operado pelas entidades fechadas de previdência 
complementar; 
 

II - assistir o Ministro de Estado na supervisão das atividades da Superintendência Nacional 
de Previdência Complementar - PREVIC, inclusive quanto ao acompanhamento das metas de 
gestão e desempenho da autarquia; 
 

III - subsidiar o Ministro de Estado na celebração de acordo de metas de gestão e 
desempenho com a Diretoria Colegiada da PREVIC; 
 

IV - propor ao Conselho Nacional de Previdência Complementar a edição de normas 
relativas ao regime de previdência complementar; 
 

V - avaliar as propostas de alteração da legislação e seus possíveis impactos sobre o regime 
de previdência complementar e sobre as atividades das entidades fechadas de previdência 
complementar; 
 

VI - promover o desenvolvimento harmônico do regime de previdência complementar 
operado pelas entidades fechadas, fomentando o intercâmbio de experiências nacionais e 
internacionais; 
 

VII - exercer as funções de Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Previdência 
Complementar e da Câmara de Recursos da Previdência Complementar; e 
 

VIII - coordenar, em articulação com os demais órgãos envolvidos, o processo de 
negociação e estabelecimento de metas de gestão e desempenho para a PREVIC.  
 

Art. 12.  Ao Departamento de Políticas e Diretrizes de Previdência Complementar compete: 
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I - realizar estudos técnicos e preparar os subsídios necessários ao estabelecimento das 
políticas e diretrizes para o regime de previdência complementar operado pelas entidades fechadas 
de previdência complementar; 

 
II - elaborar projetos de racionalização e simplificação do ordenamento normativo da 

previdência complementar fechada; 
 

III - organizar e sistematizar dados e informações gerais sobre o regime de previdência 
complementar e as atividades e operações das entidades fechadas de previdência complementar; 
 

IV - realizar estudos e subsidiar a atividade de regulação e normatização da previdência 
complementar fechada; 
 

V - assistir o Secretário de Políticas de Previdência Complementar na análise das propostas 
de alteração da legislação e seus possíveis impactos sobre o regime de previdência complementar e 
sobre as atividades das entidades fechadas de previdência complementar; 
 

VI - realizar estudos técnicos e preparar os documentos necessários à celebração do acordo 
de metas de gestão e desempenho entre o Ministério e a Diretoria Colegiada da PREVIC; 
 

VII - coordenar a elaboração dos atos necessários à supervisão e ao acompanhamento da 
atuação institucional da PREVIC; e 
 

VIII - prestar apoio administrativo ao Conselho Nacional de Previdência Complementar e à 
Câmara de Recursos da Previdência Complementar. 
 

Seção III 
Dos Órgãos Colegiados 

 
Art. 13.  Ao Conselho Nacional de Previdência Social, criado pela Lei no 8.213, de 24 de 

julho de 1991, cabe exercer as competências estabelecidas em regulamento específico. 
 
Art. 14.  Ao Conselho de Recursos da Previdência Social, de que trata o art. 126 da Lei no 

8.213, de 1991, compete a jurisdição administrativa e o controle das decisões do Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS, nos processos de interesse dos beneficiários do Regime Geral de 
Previdência Social.  
 

Art. 15.  Ao Conselho Nacional de Previdência Complementar cabe exercer as competências 
estabelecidas em regulamento específico, a serem detalhadas conforme o art. 13 da Lei no 12.154, 
de 23 de dezembro de 2009. 
 

Art. 16.  À Câmara de Recursos da Previdência Complementar compete apreciar e julgar, 
encerrando a instância administrativa, os recursos em face de decisões da Diretoria Colegiada da 
PREVIC: 
 

I - relativas à conclusão dos relatórios finais dos processos administrativos, iniciados por 
lavratura de auto de infração ou instauração de inquérito, com a finalidade de apurar 
responsabilidade de pessoa física ou jurídica, bem como as relativas à aplicação das penalidades 
cabíveis; e 
 

II - relativas às impugnações referentes aos lançamentos tributários da Taxa de Fiscalização 
e Controle da Previdência Complementar - TAFIC. 
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CAPÍTULO IV 
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES 

 
(...) 

Seção II 
Dos Secretários e demais Dirigentes 

 
Art. 18.  Aos Secretários incumbe planejar, dirigir, coordenar, orientar e controlar a 

execução, acompanhar e avaliar as atividades de suas respectivas unidades e exercer outras 
atribuições que lhes forem cometidas em regimento interno. 

 
Art. 19.  Ao Chefe de Gabinete do Ministro de Estado, ao Consultor Jurídico, ao 

Subsecretário, aos Diretores, aos Presidentes dos Conselhos e aos demais dirigentes incumbe 
planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução das atividades das respectivas unidades e exercer 
outras atribuições que lhes forem cometidas, em suas respectivas áreas de competência. 
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ANEXO II 
 

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES 
GRATIFICADAS DA SECRETARIA DE POLÍTICAS DE PREVIDÊNCIA 

COMPLEMENTAR DO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
 

UNIDADE CARGO/ 
FUNÇÃO No

DENOMINAÇÃO 
CARGO/FUNÇÃO 

NE/DAS/ 
FG 

(...)    
SECRETARIA DE POLÍTICAS DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 1 Secretário 101.6 
 1 Secretário Adjunto 101.5 
Gabinete 1 Chefe 101.4 
Serviço 1 Chefe 101.1 
 
DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS E 
DIRETRIZES DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR 1 Diretor 101.5 
Coordenação 2 Coordenador 101.3 
Serviço 2 Chefe 101.1 
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